
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

   ACÓRDÃO  
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA nº 0000136-47.2016.815.0000 – 
Comarca de Pilões.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Município de Cuitegi.
Advogado : José Alberto E. da Silva (OAB/PB 10.248)
Apelado : Marcos Francisco do Nascimento.
Advogado : Claudio G. Cunha (OAB/PB 10.751)

AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR EFETIVO. FÉRIAS. 
ANOTAÇÃO  CORRETA DA DATA DE  INGRESSO  NO 
SERVIÇO  PÚBLICO.  PIS/PASEP.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
INOBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  OCORRÊNCIA  EM  PARTE  DA 
CONDENAÇÃO.  VERBAS  PLEITEADAS.  DIREITO 
ASSEGURADO  PELO  ART.  7º  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA EDILIDADE 
CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU  EXTINGUIR  O 
DIREITO  PLEITEADO.   ÔNUS  PROBATÓRIO  DA 
MUNICIPALIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
APELAÇÃO E DA REMESSA.

—  (…)  Ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada  por  
servidor público, opera a inversão do onus probandi, cabendo à  
Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  
de  modificar  ou  extinguir  o  direito  do  autor  de  receber  as  
quantias  pleiteadas  na  exordial.  -  (...)  (TJPB  –  0002891-
48.2012.815.0141  –  rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho –  4ª Câmara Cível – DJ 24/05/2016)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
antes identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, 
dar provimento parcial à apelação e à remessa, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO



Trata-se  de Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível   interposta 
pelo Município de Cuitegi, contra a sentença de fls. 67/71, proferida nos autos da Ação 
de Cobrança ajuizada por  Marcos Francisco do Nascimento,  que  julgou  procedente 
em parte o pedido deduzido na exordial, para condenar o promovido ao pagamento de 
PIS/PASEP de 2003 a 2012; retificar o tempo de serviço tendo como termo inicial a data 
de 14/01/1998; pagar ao autor férias acrescidas do terço dos períodos de novembro de 
2004 a outubro de 2005, novembro de 2005 a outubro de 2006, novembro de 2006 a 
outubro de 2007. novembro de 2007 a outubro de 2008, novembro de 2008 a outubro de 
2009, monetariamente corrigido. Honorários fixados em 10% (dez por cento) do valor 
da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 75/77), o apelante afirma que o 
autor  não  faz  jus  às  verbas  do  PIS/PASEP,  pois  foram devidamente  quitadas  pela 
edilidade.

Contrarrazões  alegando  a  inobservância  ao  princípio  da 
dialeticidade, no méito pleiteia o desprovimento do recurso (fls.82/83).

A  Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar de 
dialeticidade e, no mérito, não opinou, ante a falta de interesse público que enseje sua 
intervenção obrigatória (fls. 88/90).

 
É o relatório. VOTO.

Nos  termos  da  Súmula  490  do  STJ,  quando  a  sentença  for 
ilíquida, deve ser conhecida a remessa. 

Súmula  490 -  A dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a 
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Portanto, conheço da remessa oficial.

DA APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA

Cumpre  esclarecer,  primeiramente,  que  o  apelado  suscitou  a 
preliminar de não conhecimento do recurso apelatório ante a inobservância ao princípio 
da dialeticidade. No entanto, entendo que restou devidamente cumprido o requisito da 
impugnação específica, razão pela qual deve ser rejeitada a preliminar.

No mérito, o apelado aduz que submeteu-se ao concurso público 
promovido pelo Município de Cuitegi em 1997. Afirma que deixou de receber as férias 
acrescidas do terço dos períodos de novembro de 2004 a outubro de 2005, novembro de 
2005 a outubro de 2006, novembro de 2006 a outubro de 2007. novembro de 2007 a 
outubro de 2008, novembro de 2008 a outubro de 2009, bem como o PIS/PASEP de 
2003  a  2013.  Pleiteou,  ainda,  a  anotação  devida  do  início  das  atividades  junto  ao 
Município, qual seja, 14/01/1998.

O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido.



Pois  bem.  O  Município  não  comprovou  o  pagamento  das 
quantias devidas relativas ao período pleiteado, como também não apresentou provas 
que impedissem, modificassem ou extinguissem o direito do recorrido de receber as 
mencionadas verbas pretéritas.

Ora,  não  se  poderia  exigir  que  o  autor/apelado  apresentasse 
prova do não pagamento pela municipalidade das férias acrescidas do terço ou mesmo 
prova de que realmente prestou serviço nos períodos pleiteados, pois é incumbência da 
edilidade provar que remunerou seus funcionários ou que estes não laboraram.

Por fim, importante destacar que o trabalhador rural e urbano 
tem, como garantia constitucional, o gozo de férias anuais pagas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal, bem como décimo terceiro, conforme se verifica o 
art. 7º, VIII e XVII da Constituição Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social:
(...)
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral  ou no 
valor da aposentadoria; 
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais 
do que o salário normal;

Compreendemos, porém, que o descanso remunerado com 1/3 
(um terço)  a  mais  é  garantia  constitucional  do servidor,  e  que o recebimento  dessa 
prestação  independe  do  seu  efetivo  deleite,  pois,  caso  contrário,  admitir-se-á  o 
enriquecimento  sem  causa  do  ente  público.  Nesse  sentido  colaciono  julgado  deste 
Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA. 
AUXILIAR  DE  CONSULTÓRIO  DENTÁRIO.  CONTRATO 
TEMPORÁRIO  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO. 
RETENÇÃO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE. TERÇO DE FÉRIAS. DIREITO 
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE.  PRECEDENTE DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA.  PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO. 
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA PELO  ENTE 
MUNICIPAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DO  NOVO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  FATO 
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO 
DA  PARTE  AUTORA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Apelação  Cível  nº  0002891-
48.2012.815.0141  1  -  O  vínculo  jurídico  entre  a  servidora  e  a 
Administração deu-se de forma temporária, isto é, uma contratação de 
excepcional interesse público, sendo tal relação prevista no art. 37, IX, 
da Constituição Federal,  submetendo o trabalhador a um regime 
especial, mas, ainda assim, de natureza administrativa, porquanto 
é  devido  o  terço  de  férias,  haja  vista  a  edilidade  não  ter 
demonstrado o seu pagamento, ônus que lhe incumbia, nos termos 
do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil. - Tratando-se de 
ação de cobrança de remuneração intentada por servidor público, 



opera  a  inversão  do  onus  probandi,  cabendo  à  Administração 
Pública  colacionar documentos  hábeis  capazes  de  modificar ou 
extinguir o direito do autor de receber as quantias pleiteadas na 
exordial.  -  De  acordo  com  o  entendimento  sufragado  no  RE  nº 
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, o pagamento do 
terço constitucional de férias, não depende do efetivo gozo, tratando-
se de direito do servidor que adere ao seu patrimônio jurídico, após o 
transcurso do período aquisitivo. (TJPB – 0002891-48.2012.815.0141 
– rel.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho –  4ª  Câmara 
Cível – DJ 24/05/2016)

Tratando-se de ação de cobrança de remuneração do servidor 
público,  opera  a  inversão  do  ônus  da  prova,  cabendo  à  Administração  Pública 
colacionar documentos capazes de impedir, modificar ou extinguir o direito da autora de 
receber as quantias pleiteadas na exordial, ônus que lhe incumbe, nos termos do art. 
373, II, do Código de Processo Civil. 

De igual  modo,  o  promovente  faz  jus  à  correta  anotação  do 
tempo de serviço, porquanto ingressou no serviço público por meio de concurso em 
14/01/1998, devendo essa data constar no seu contracheque.

Inclusive, ressalte-se que sobre a condenação ao pagamento das 
férias  e  terço  do  período pleiteado na  exordial,  o  Município  não  se  opôs,  nem em 
relação  à  correta  anotação  do  início  do  tempo  de  serviço  do  promovente/apelado, 
conforme fl. 76. Entretanto, sua irresignação consiste na obrigatoriedade do pagamento 
o PIS/PASEP de 2003 a 2012.

Afigura-se  essencial  denotar  que  a  inscrição  dos  servidores 
públicos  no  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  dos  Servidores  (PASEP)  foi 
instituído  por  meio  da  Lei  Complementar  nº  08/1970,  implicando  na  obrigação  da 
pessoa jurídica de direito público a qual se encontra vinculado.

A referida norma foi recepcionada expressamente pelo § 3º do 
art.239 da Constituição Federal da CF, senão vejamos:

Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o 
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7,  
de  7  de  setembro  de  1970,  e  para  o  Programa de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8,  
de 3 de  dezembro de 1970,  passa,  a  partir  da promulgação desta  
Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa 
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem 
para  o  Programa  de  Integração  Social  ou  para  o  Programa  de  
Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois  salários  
mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 
salário  mínimo  anual,  computado  neste  valor  o  rendimento  das  
contas  individuais,  no  caso  daqueles  que  já  participavam  dos  
referidos programas, até a data da promulgação desta Constituição. 

Por sua vez, a Lei nº 7.859/89 regulamentou a constituição para 
garantir  aos  servidores  que  percebam  até  dois  salários  mínimos  e  que  estejam 



cadastrados no PASEP há, no mínimo, cinco anos, um abono anual, no valor de um 
salário mínimo. Senão vejamos:

Art. 1° É assegurado o recebimento de abono anual, no valor de 
um salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que:

I - perceberem de empregadores, que contribuem para o Programa  
de Integração Social  (PIS) ou para o Programa de Formação do  
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), até dois salários mínimos  
médios de remuneração mensal no período trabalhado, e que tenham 
exercido  atividade  remunerada  pelo  menos  durante  trinta  dias  no 
ano-base;

II - estejam cadastrados, há pelo menos cinco anos (art. 4°, § 3°, da  
Lei Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975) no Fundo de  
Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador.

Desta feita, atendidos os requisitos legais, faz jus a autora ao 
correto cadastramento no PASEP, pois não comprovou a Edilidade o seu recolhimento. 
Isto  porque  a  inscrição  do promovente no RAIS somente ocorreu  a  partir  de 2008, 
inexistindo  registro  anterior,  não  obstante  o  servidor  tenha  ingressado  em  1998 
(fls.23/26).   

Cabe, contudo, consignar que assiste razão ao apelante quando 
suscita a prescrição do período das verbas pleiteadas em 2003, em razão do decurso do 
prazo de cinco anos do ajuizamento da ação ocorrido em 17/11/2009. Sendo assim, o 
apelado faz jus às verbas a partir de novembro de 2004. 

Ante todo o exposto,  rejeito a preliminar de dialeticidade da 
apelação,  no  mérito,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  E  À 
REMESSA apenas para reconhecer a prescrição quinquenal das verbas pleiteadas 
antes de 17/11/2009, mantendo os demais termos da sentença.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), 
o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz Convocado para 
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                  RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA nº 0000136-47.2016.815.0000 – 
Comarca de Pilões.

RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível   interposta 
pelo Município de Cuitegi, contra a sentença de fls. 67/71, proferida nos autos da Ação 
de Cobrança ajuizada por  Marcos Francisco do Nascimento,  que  julgou  procedente 
em parte o pedido deduzido na exordial, para condenar o promovido ao pagamento de 
PIS/PASEP de 2003 a 2012; retificar o tempo de serviço tendo como termo inicial a data 
de 14/01/1998; pagar ao autor férias acrescidas do terço dos períodos de novembro de 
2004 a outubro de 2005, novembro de 2005 a outubro de 2006, novembro de 2006 a 
outubro de 2007. novembro de 2007 a outubro de 2008, novembro de 2008 a outubro de 
2009, monetariamente corrigido. Honorários fixados em 10% (dez por cento) do valor 
da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 75/77), o apelante afirma que o 
autor  não  faz  jus  às  verbas  do  PIS/PASEP,  pois  foram devidamente  quitadas  pela 
edilidade.

Contrarrazões  alegando  a  inobservãncia  ao  princípio  da 
dialeticidade, no méito pleiteia o desprovimento do recurso (fls.82/83).

A  Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar de 
dialeticidade e, no mérito, não opinou, ante a falta de interesse público que enseje sua 
intervenção obrigatória (fls. 88/90).

É o relatório. 

Inclua-se em pauta. 

João Pessoa, 01 de setembro de 2016.

  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                    RELATOR


